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f) O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 99/97, de 26
de Abril;

g) O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2
de Maio;

h) O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18
de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Fernando
Manuel dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Luís Medeiros Vieira — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa — Armando António Martins
Vara.

Promulgado em 26 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 167/2000

de 5 de Agosto

Considerando a necessidade de concluir e melhorar
as infra-estruturas de recolha e tratamento das águas
residuais na área dos municípios de Albufeira, Alcoutim,
Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Mon-
chique, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves,
Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António,
por forma a melhorar a qualidade de vida das popu-
lações, nomeadamente através da diminuição do
impacte das descargas nas águas do mar;

Considerando que essa tarefa, consubstanciando um
interesse nacional, exige a criação, no quadro do regime
legal contido na Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho, de
um sistema multimunicipal de recolha, tratamento e
rejeição de efluentes;

Considerando a anuência dos municípios envolvidos
a esta solução;

Considerando o regime contido nos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 162/96, de 4 de
Setembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
o sistema multimunicipal de saneamento do Algarve,
adiante designado por sistema, para recolha, tratamento
e rejeição de efluentes dos municípios de Albufeira,
Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos,

Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São Brás de Alpor-
tel, Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo
António.

Artigo 2.o

1 — O sistema pode ser alargado a outros municípios,
mediante reconhecimento de interesse público justi-
ficativo.

2 — O interesse público referido no número anterior
é reconhecido por despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, sob proposta da socie-
dade concessionária do sistema e ouvidos os municípios
referidos no artigo anterior.

Artigo 3.o

1 — O exclusivo da exploração e gestão do sistema
será adjudicado, em regime de concessão, por um prazo
de 30 anos.

2 — A concessão será atribuída a uma sociedade anó-
nima em que o IPE — Águas de Portugal, Sociedade
Gestora de Participações Sociais, S. A., detenha, pelo
menos, 51% do capital social com direito a voto, tendo
como accionistas, também, os municípios de Albufeira,
Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos,
Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São Brás de Alpor-
tel, Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo
António, na parte de capital social com direito a voto
que, pelos mesmos, vier a ser subscrita.

3 — A atribuição opera-se mediante outorga do con-
trato de concessão referido no artigo 5.o

4 — A exploração e a gestão referidas no n.o 1 abran-
gem a concepção, a construção das obras e equipamen-
tos, bem como a sua exploração, reparação, renovação
e manutenção.

5 — O capital social da concessionária será represen-
tado por acções da classe A e da classe B, devendo
as da classe A representar, sempre e pelo menos, 51%
do capital social com direito a voto, e delas apenas pode-
rão ser titulares entes públicos, entendidos estes nos
termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 71/88,
de 24 de Maio.

6 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, as acções da
classe A poderão ser convertidas em acções da classe B,
a pedido do seu titular e mediante prévia deliberação
favorável da assembleia geral da concessionária.

Artigo 4.o

1 — A sociedade instalará os equipamentos e imple-
mentará os processos que se revelem necessários para
o bom funcionamento do sistema e que decorram do
contrato de concessão.

2 — O sistema terá a configuração constante do pro-
jecto global previsto no contrato de concessão e poderá
ser desenvolvido por fases, com as adaptações técnicas
que o seu desenvolvimento aconselhar.

3 — As tarifas a cobrar aos utilizadores serão apro-
vadas pelo concedente, após emissão de parecer do Ins-
tituto Regulador de Águas e Resíduos.

4 — O investimento a cargo da concessionária será
objecto de remuneração adequada, nos termos a fixar
no contrato de concessão, ponderando a sua repercussão
nas tarifas.
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5 — A concessão a que o presente diploma se refere
rege-se por este, pela Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho,
pelas disposições aplicáveis dos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 162/96, de 4 de Setem-
bro, pelo respectivo contrato de concessão e, de um
modo geral, pelas disposições legais e regulamentares
respeitantes às actividades compreendidas no seu
objecto.

Artigo 5.o

1 — No contrato de concessão outorga, em represen-
tação do Estado, o Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — À data da celebração do contrato de concessão
deve encontrar-se constituída a caução para garantia
do cumprimento dos deveres contratuais emergentes da
concessão, no valor de 50 000 000$.

Artigo 6.o

1 — Os utilizadores devem efectuar a ligação ao sis-
tema explorado e gerido pela concessionária.

2 — A articulação entre o sistema explorado e gerido
pela concessionária e o sistema correspondente de cada
um dos municípios utilizadores é assegurada através de
contratos de recolha de efluentes a celebrar entre a
concessionária e cada um dos municípios.

3 — São também considerados utilizadores quaisquer
pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas,
no caso da recolha directa de efluentes integrada no
sistema, sendo obrigatória para os mesmos a ligação
a este, mediante contrato a celebrar com a respectiva
concessionária.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 168/2000
de 5 de Agosto

Os Decretos-Leis n.os 130/95, de 5 de Junho, e 136/95,
de 12 de Junho, procederam à constituição das socie-
dades Águas do Sotavento Algarvio, S. A., e Águas do
Barlavento Algarvio, S. A., concessionárias dos sistemas
multimunicipais de captação, tratamento e abasteci-
mento de água, respectivamente, do Sotavento Algarvio
e do Barlavento Algarvio, criados pelas alíneas a) e b)
do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de
5 de Novembro.

Considerando que a necessidade de efectuar a ligação
física entre os dois sistemas aconselha a que a respectiva
exploração e gestão seja efectuada por uma mesma
sociedade concessionária;

Considerando que a fusão das concessionárias per-
mitirá a obtenção de sinergias;

Considerando o acordo manifestado por todos os
accionistas de Águas do Barlavento Algarvio, S. A., e
de Águas do Sotavento Algarvio, S. A., à constituição,
por fusão de ambas, de uma nova sociedade:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É constituída a sociedade Águas do Algarve,
S. A., adiante designada abreviadamente por sociedade,
por fusão das sociedades Águas do Sotavento Algarvio,
S. A., e Águas do Barlavento Algarvio, S. A., consti-
tuídas, respectivamente, pelos Decretos-Leis n.os 130/95,
de 5 de Junho, e 136/95, de 12 de Junho.

2 — A sociedade rege-se pelo presente diploma, pelos
seus estatutos e pela lei comercial.

3 — Os efeitos previstos nas alíneas a) e b) do
artigo 112.o do Código das Sociedades Comerciais,
nomeadamente a extinção das sociedades fundidas e
a transmissão dos respectivos direitos e obrigações para
a sociedade, consideram-se produzidos no 10.o dia pos-
terior à data da entrada em vigor do presente decreto-lei,
ou no 1.o dia útil subsequente.

Artigo 2.o

1 — São aprovados os estatutos da sociedade, que
figuram em anexo ao presente diploma.

2 — A fusão e os estatutos anexos não carecem de
redução a escritura pública, devendo o registo oficial,
bem como todos os demais registos decorrentes da fusão,
nomeadamente comerciais, prediais, de registo automó-
vel ou de propriedade industrial, ser feitos oficiosa-
mente, estando isentos de taxas, emolumentos ou outros
encargos legais, com base na publicação feita no Diário
da República.

3 — As alterações aos estatutos realizam-se nos ter-
mos da lei comercial.

4 — A sociedade goza de isenção de sisa relativa à
transmissão de imóveis de Águas do Barlavento Algar-
vio, S. A., e de Águas do Sotavento Algarvio, S. A., em
consequência da fusão, bem como de isenção dos emo-
lumentos e de outros encargos legais que se mostrem
devidos pela prática de todos os actos inseridos no pro-
cesso de fusão, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404/90,
de 21 de Dezembro.

5 — Os prejuízos fiscais de Águas do Barlavento
Algarvio, S. A., e de Águas do Sotavento Algarvio, S. A.,
podem ser deduzidos dos lucros tributáveis na sociedade,
nos termos e para os efeitos do n.o 5 do artigo 62.o
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas.

Artigo 3.o

1 — São titulares originários das acções da sociedade
os municípios de Albufeira, Castro Marim, Faro, Lagoa,
Lagos, Loulé, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel,
Silves, Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo Antó-
nio, com um total de 34,2% do capital social com direito
a voto, a IPE — Águas de Portugal, Sociedade Gestora
de Participações Sociais, S. A., com 51% do capital


